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ATA DA DUCENTÉSIMA TERCEIRA (203ª) REUNIÃO DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO, REUNIÃO 

EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM ONZE DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E 

DOIS. Aos onze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e dois, às quinze horas, reuniram-se, 

por meio virtual, os Conselheiros de Administração, contando com a participação da Dra. Sidnéia 

Aparecida Damasceno de Oliveira, Assessora Jurídica e Sra. Isadora Santos Bonello, Gerente de Meio 

Ambiente para a realização de reunião extraordinária no mês de agosto, do ano de 2022. A Presidente 

do Conselho, Zulaiê Cobra Ribeiro, iniciou a reunião em cumprimento a seguinte Ordem do Dia: 

Efetuar apuração e pleno esclarecimento dos fatos, das ocorrências da situação de risco e do 

atendimento legal e correto das medidas determinadas pelo Secretário de Logística e Transporte 

referentes à suspensão das operações do Porto de São Sebastião, por determinação do IBAMA. 

Dada a palavra ao Conselheiro José Geraldo Vantine, este esclareceu que a convocação para esta 

reunião teve embasamento no que disciplina os artigos 12º, §7º quando houver motivo de urgência, o 

Presidente do Conselho de Administração, ou a maioria dos Conselheiros em exercício, nos termos do 

parágrafo primeiro, deste artigo, poderá convocar as reuniões extraordinárias com qualquer 

antecedência, ficando facultada sua realização por via telefônica, videoconferência ou outro meio 

idôneo de manifestação de vontade do Conselheiro ausente, cujo voto será considerado válido para 

todos os efeitos, sem prejuízo da posterior lavratura e assinatura da respectiva ata; Art. 3º, ítens XXIII 

avocar o exame de qualquer assunto compreendido na competência da Diretoria e sobre ele expedir 

orientação de caráter vinculante; XXV implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e 

de controle interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que esteja 

exposta a empresa, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações contábeis e 

financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude; XXX apoiar a Área de 

Conformidade, Gestão de Riscos e de Controle Interno, quando houver suspeita do envolvimento em 

irregularidades ou descumprimento da obrigação de adoção de medidas necessárias em relação à 

situação relatada, por parte dos membros da Diretoria, assegurada sempre sua atuação independente. 

Após a leitura, retificou o texto constante na Ordem do Dia: onde se lê Art. 11º, leia-se Art. 12º. Em 

andamento, o Conselheiro Paulo Oda tomou a palavra para apresentar o status do Porto, em relação 

aos questionamentos levantados pelo IBAMA ao Conselho de Administração. O Conselheiro relatou o 

histórico das questões tratadas sobre o IBAMA, com origem na audiência com o Secretário de 

Logística e Transporte, em 19 de julho de 2022, em que estavam presentes os Conselheiros de 
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Administração. Esclareceu que o assunto trazido pelo Secretário foi a suspensão das atividades de 

monitoramento, questão que seguiu em processo de regularização dentro dos procedimentos 

administrativos pertinentes. Relatou ainda, que após negociações contratuais, a empresa DTA 

Engenharia aceitou manter as atividades de monitoramento até o início de outubro, conforme vigência 

do contrato. Desta forma, o processo de contratação emergencial do serviço de monitoramento foi 

suspenso e deu-se início ao processo de contratação regular, para a substituição da DTA Engenharia ao 

cabo do contrato atual. Isso posto, o Conselheiro informou que “a medida de paralisação do Porto não 

se deu em decorrência do processo de contração de monitoramento, mas em virtude de apontamentos 

específicos na área ambiental e de atendimento de emergência, observada por ocasião da visita do 

IBAMA, ao Porto de São Sebastião, em 19 de julho de 2022”. Os apontamentos faziam referência a 

insumos e embarcações necessárias a eventuais situações de emergência na área do Porto. O 

Conselheiro Paulo Oda relatou que, em contato com empresas da comunidade portuária, bem como 

sob termo de cooperação com a Transpetro, as medidas necessárias para o atendimento às solicitações 

do IBAMA foram realizadas. O Conselheiro José Geraldo Vantine questionou ao Departamento 

Jurídico, na pessoa da Sra. Sidnéia Oliveira, sobre a legalidade do termo de cooperação e cessão não 

onerosa, firmado entre a CDSS e a Transpetro, e sobre a possibilidade de o IBAMA não aceitar as 

providências adotadas, por quaisquer razões, em virtude do termo “paliativo” cunhado pelo órgão 

fiscalizador. Em resposta, a Dra. Sidnéia Oliveira confirmou que “há amparo legal do termo de 

cooperação formalizado entre a Companhia Docas de São Sebastião e a Transpetro Relatou que o 

termo firmado com a Transpetro consiste na disponibilização de 30% do quantitativo total de insumos 

para o atendimento de emergência, em que há disponibilização contínua de 1 embarcação cedida 

para o atendimento de eventual sinistro na área do porto”. Reiterou que “a suspensão das atividades 

portuárias não se deu pela questão de monitoramento ambiental, mas pelo entendimento do IBAMA de 

que, ao verificar o termo de renovação da cessão não onerosa ao Ceate em vias de vencimento, 

entendeu que a embarcação acima especificada já não estivesse disponibilizada In Loco, entendeu 

também que os insumos tornaram-se ineficientes, deliberando por autuar o Porto de São Sebastião. 

Em resposta à autuação, a CDSS deu entrada no termo de prorrogação de cessão não onerosa dentro 

dos trâmites legais no próprio sistema do IBAMA, quando recebeu a informação de que uma segunda 

embarcação passou a ser exigida para o atendimento de emergência, não mais apenas uma, como 

preconizado, inicialmente, pelo próprio órgão e constante no PGA (Plano de Gestão Ambiental) da 

Companhia. Novamente, em parceria com a comunidade portuária, a CDSS dispôs de todos os meios 
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para o atendimento das solicitações”. As devidas justificativas e documentos comprobatórios foram 

enviados virtual e tempestivamente ao IBAMA. A Dra. Sidnéia Oliveira esclareceu, ainda, que “o 

termo “paliativo” alçado pelo IBAMA faz referência ao atendimento do quantitativo mínimo de 

insumos previsto no PEI (Plano de Emergência Individual) da Companhia para atendimento de 

emergência, na ocasião de sinistro na área do porto, em relação ao quantitativo ideal preconizado 

pelo IBAMA”. Informou, também, que “o quantitativo fixo ideal discriminado pelo IBAMA está sendo 

providenciado dentro dos certames licitatórios adequados e com a devida celeridade”. O Conselheiro 

Paulo Oda acrescentou que, em seu entendimento técnico, “o termo “paliativo”, citado pelo IBAMA, 

sobre as providências tomadas pela CDSS, refere-se, principalmente à nomenclatura específica das 

embarcações disponibilizadas ao atendimento de emergência” e que, atualmente, “a embarcação 

constante nas diretrizes do IBAMA para atendimento emergencial é definida como “carregador”, que 

trabalharia no carregamento das barreiras de contenção no momento de um possível atendimento 

emergencial”. Contudo, o Conselheiro Paulo Oda informou ao Conselho de Administração que “as 

embarcações disponibilizadas nas dependências do porto, para essa finalidade, atendem às 

especificações técnicas e operacionais para as devidas atividades”. A Dra. Sidnéia Oliveira sinalizou 

que acredita numa “resposta satisfatória” de todo o processo, “considerando as condutas e 

providências adotadas pela CDSS”. Também informou que aspectos técnicos dos apontamentos 

apresentados pelo IBAMA, seriam esclarecidos pela Gerência de Meio Ambiente da CDSS. Em 

tempo, o Conselheiro José Geraldo Vantine questionou à Dra. Sidnéia Oliveira sobre a possibilidade 

de ter havido excesso, por parte do IBAMA, na análise e condução dos fatos. A Dra. Sidnéia Oliveira, 

em seu entendimento, respondeu que “sim, considerando todas as informações apresentadas ao 

Conselho; considerando que a CDSS está em conformidade com as diretrizes da L.O.- Licença de 

Operação- anterior nº 908, de 2010, considerando que a CDSS está dentro do período oportuno para 

adequações à L.O. atual, nº 1580, de 2020 e que a Companhia protocolizou os documentos 

comprobatórios das citadas adequações dentro do prazo, ainda que por meio virtual”. O Conselheiro 

José Vitor Mamede solicitou maiores informações a respeito do PGA da Companhia e sobre o 

andamento das ações tomadas para aprovação do referido documento, junto ao IBAMA.  A presidente 

do Conselho, Dra Zulaiê Cobra, passou a palavra para a Sra. Isadora Bonello, Gerente de Meio 

Ambiente da CDSS. A Sra. Isadora Bonello, reiterou as informações apresentadas pelo Conselheiro 

Paulo Oda e pela Dra. Sidnéia Oliveira, tanto quanto ao fato gerador da suspensão das atividades no 

porto, quanto a como se deram os fatos até o momento e acrescentou as informações de que “o PEI, é 
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baseado em legislação pertinente, preconizada pelo próprio IBAMA e, dentro desses parâmetros, são 

realizados os cálculos para dimensionamento e aquisição dos insumos necessários ao atendimento de 

emergência na Companhia”. Ademais, “considerando que outras ações estão em andamento para o 

melhor atendimento às conformidades das exigências do IBAMA, tais como: contratação de equipe de 

apoio, revisão de todos os planos da área de segurança e emergência, revisão dos cálculos de 

dimensionamento de insumos de emergência; somado a esses fatores, o histórico de boas práticas do 

Porto de São Sebastião e, considerando, em minha análise, ter havido excesso por parte do IBAMA, 

acredito que não há risco de uma nova paralisação, ainda que parcial, das operações no Porto de São 

Sebastião”. O Conselheiro Paulo Oda expressou seu posicionamento divergente das Sras. Sidnéia 

Oliveira e Isadora Bonello, ressaltando que, “em se tratando de órgão fiscalizador, sempre há riscos 

de notificação, autuação ou mesmo embargo das operações, quer total, quer parcialmente”. O 

Conselheiro José Vitor Mamede tomou a palavra para corroborar o posicionamento sobre o risco de 

fiscalização apresentado pelo Conselheiro Paulo Oda e questionou a atual situação do processo de 

aprovação do PGA da Companhia. A Sra. Isadora Bonello esclareceu que “o PGA da CDSS não foi 

reprovado pelo IBAMA, mas está em fase de desenvolvimento, para aprovação, em sua totalidade, 

após últimas reuniões já agendadas com o órgão”. A título de esclarecimento, acrescentou que “o 

PGA é um documento relativamente recente, determinado pela Portaria IBAMA nº 1729, de 28 de 

julho de 2020 e que, apesar de seu escopo estar oficializado, não houve entendimento conclusivo 

acerca da estrutura de seus itens específicos, até o momento, ocasionando, por vezes, dúbia 

interpretação de suas prescrições” também afirmou que “a CDSS, em suas tratativas com o IBAMA, 

tem buscado esses ajustes de entendimento para que o referido documento seja protocolado em sua 

totalidade, sem lacunas e a contento à autoridade competente”. A Sra. Isadora Bonello ressaltou que, 

“embora o PGA da Companhia esteja em forma parcial, os pontos que já estão definidos nele, 

atualmente, permitem dar andamento aos processos de licitação necessários ao cumprimento das 

demandas apresentadas pelo IBAMA”. O Conselheiro Paulo Tsutomu Oda tomou a palavra e registrou 

a assunção de sua responsabilidade a respeito de toda a condução das medidas tomadas durante o 

processo de interdição do porto, bem como o pedido de paralisação momentânea do monitoramento. O 

Conselheiro José Geraldo Vantine tomou a palavra para expor suas considerações finais reiterando sua 

iniciativa de proposição da presente reunião junto à Presidente do Conselho, Dra. Zulaiê Cobra, em 

atendimento à legislação supracitada na abertura desta. Ressaltou, às Sras. Sidnéia Oliveira e Isadora 

Bonello, a composição plural deste Colegiado e a relevância dessa pluralidade, de especialidade e 
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experiências, para a análise e condução das questões relativas ao Porto, sempre com vistas à segurança, 

eficácia e desenvolvimento de suas operações. O Conselheiro Vantine manifestou, ainda, seu 

posicionamento de que, dada a baixa complexidade de realização, todas as ações tomadas, para a 

liberação e retomada das atividades do Porto, poderiam ter ocorrido de forma preventiva, evitando-se 

que a interdição das operações fosse concretizada.  Recomendou ao Conselho de Administração: a) 

que sejam solicitadas a CDSS ações definitivas, não paliativas, na resolução dos apontamentos feitos 

pelo IBAMA, para que a segurança das operações portuárias seja restabelecida e b) que a Presidente 

do Conselho, Dra. Zulaiê Cobra, transmita ao Secretário de Transporte e Logística todos os 

esclarecimentos devidos dos fatos, bem como o desfecho da situação de interdição do Porto de São 

Sebastião. A Presidente Zulaiê Cobra solicitou que tais esclarecimentos sejam realizados pelo 

Conselheiro Paulo Oda, na posição de Diretor Presidente da Companhia Docas de São Sebastião. Nada 

mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual eu, Sílvia Regina dos Santos Alves, lavrei 

a presente ata que, lida e achada conforme, segue assinada pelos Conselheiros. 
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